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INTRODUÇÃO

O Plano de Desenvolvimento Institucional é o instrumento de planejamento e gestão que considera a 

identidade da instituição para o estabelecimento de objetivos, metas e estratégias para suas ações em um 

horizonte de cinco anos. A elaboração de um PDI para instituições de ensino superior é uma exigência legal  

instituída pelo decreto 5.773/2006.

A metodologia para a construção do PDI 2014-2018 do IFSC foi criada a partir de estudos de outros 

documentos e aprovada no final do ano passado no Conselho Superior da Instituição. Ao longo de todo este 

ano, a comunidade do IFSC estará mobilizada para a construção do planejamento que norteará o trabalho da 

Instituição nos próximos cinco anos. Esse processo culminará com a elaboração do documento final do PDI 

2014-2018, a ser apreciado pelo Conselho Superior, em dezembro de 2013.

Para subsidiar esse processo, a Comissão Central e a Comissão Operacional do PDI apresentam este 

caderno com os referenciais  estratégicos,  considerando de extrema importância a leitura e compreensão 

desses documentos. Nas próximas páginas, encontra-se o Plano Nacional de Educação 2011-2020 e a Lei de 

Criação  dos  Institutos  Federais.  Além  disso,  apresenta-se  a  síntese  do  Plano  Plurianual  2012-2015, 

abrangendo os programas, objetivos, metas e iniciativas relacionadas com o IFSC, e do Termo de Acordo de 

Metas e Compromissos assinado entre o Ministério da Educação e o IFSC.



REFERENCIAIS ESTRATÉGICOS
Plano Nacional de Educação – PNE

Lei de Criação dos Institutos Federais – Lei 11.892/2008

Plano Plurianual – PPA 2012-2015

Termo de Acordo de Metas
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PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI N°
Aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020, e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Nacional de Educação para o decênio 2011-2020 (PNE - 2011/2020) constante 
do Anexo desta Lei, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição.

Art. 2º São diretrizes do PNE - 2011/2020:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais;

IV - melhoria da qualidade do ensino;

V - formação para o trabalho;

VI - promoção da sustentabilidade sócio-ambiental;

VII - promoção humanística, científica e tecnológica do País;

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto;

IX - valorização dos profissionais da educação; e

X - difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e a gestão democrática da educação.

Art.  3º  As  metas  previstas  no  Anexo  desta  Lei  deverão  ser  cumpridas  no  prazo  de vigência  do PNE - 
2011/2020, desde que não haja prazo inferior definido para metas específicas.

Art. 4º As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência os censos nacionais da educação 
básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação desta Lei.

Art. 5º A meta de ampliação progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto ano de 
vigência dessa Lei,  podendo ser  revista,  conforme o caso,  para atender  às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas do PNE - 2011/2020.

Art. 6º. A União deverá promover a realização de pelo menos duas conferências nacionais de educação até o 
final da década, com intervalo de até quatro anos entre elas, com o objetivo de avaliar e monitorar a execução 
do PNE – 2011-2020 e subsidiar a elaboração do Plano Nacional de Educação para o decênio 2021-2030.

Parágrafo único.  O Fórum Nacional de Educação,  a ser instituído no âmbito do Ministério da Educação, 
articulará e coordenará as Conferências Nacionais de Educação previstas no caput.

Art.  7º  A consecução  das  metas  do  PNE -  2011/2020  e  a  implementação  das  estratégias  deverão  ser 
realizadas em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 1º As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais em âmbito local 
ou  de  instrumentos  jurídicos  que  formalizem  a  cooperação  entre  os  entes  federados,  podendo  ser 
complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.

§ 2º Os sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão prever mecanismos 
para o acompanhamento local da consecução das metas do PNE - 2011/2020 e dos planos previstos no art. 
8º.

§ 3º A educação escolar indígena deverá ser implementada por meio de regime de colaboração específico 
que considere os territórios étnico-educacionais e de estratégias que levem em conta as especificidades 
socioculturais  e  lingüísticas  de  cada  comunidade,  promovendo  a  consulta  prévia  e  informada  a  essas 
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comunidades.

Art.  8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de 
educação, ou adequar os planos já aprovados em Lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias 
previstas no PNE - 2011/2020, no prazo de um ano contado da publicação desta Lei.

§  1º  Os  entes  federados  deverão  estabelecer  em  seus  respectivos  planos  de  educação  metas  que 
considerem as necessidades específicas das populações do campo e de áreas remanescentes de quilombos, 
garantindo equidade educacional.

§ 2º Os entes federados deverão estabelecer em seus respectivos planos de educação metas que garantam 
o atendimento às necessidades educacionais específicas da educação especial, assegurando um sistema 
educacional inclusivo em todos os níveis, etapas e modalidades.

Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis específicas disciplinando a gestão 
democrática  da  educação  em  seus  respectivos  âmbitos  de  atuação  no  prazo  de  um  ano  contado  da 
publicação desta Lei.

Art. 10. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios deverão ser formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PNE - 2011/2020 e com os respectivos 
planos de educação, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 11 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB será utilizado para avaliar a qualidade do 
ensino  a  partir  dos  dados  de  rendimento  escolar  apurados  pelo  censo  escolar  da  educação  básica, 
combinados com os dados relativos ao desempenho dos estudantes apurados na avaliação nacional  do 
rendimento escolar.

§1º O IDEB é calculado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, 
vinculado ao Ministério da Educação,

§2º  O INEP empreenderá  estudos  para  desenvolver  outros  indicadores  de  qualidade  relativos  ao corpo 
docente e à infra-estrutura das escolas de educação básica.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, de de 2010 ; 189º da Independência 122º da República.

ANEXO

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos, e ampliar, até 2020, a 
oferta de educação infantil de forma a atender a 50% da população de até 3 anos.
Estratégias:

1.1) Definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, metas 
de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil  segundo padrão nacional de qualidade 
compatível com as peculiaridades locais.

1.2) Manter e aprofundar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para a rede 
escolar pública de educação infantil, voltado à expansão e à melhoria da rede física de creches e pré-escolas 
públicas.

1.3) Avaliar a educação infantil com base em instrumentos nacionais, a fim de aferir a infra-estrutura física, o 
quadro de pessoal e os recursos pedagógicos e de acessibilidade empregados na creche e na pré-escola.

1.4) Estimular a oferta de matrículas gratuitas em creches por meio da concessão de certificado de entidade 
beneficente de assistência social na educação,.
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1.5) Fomentar a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a educação infantil.

1.6)  Estimular  a  articulação  entre  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu  e  cursos  de  formação  de 
professores para a educação infantil, de modo a garantir a construção de currículos capazes de incorporar os 
avanços das ciências no atendimento da população de 4 e 5 anos.

1.7) Fomentar o atendimento das crianças do campo na educação infantil por meio do redimensionamento da 
distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento das crianças, de forma a 
atender às especificidades das comunidades rurais.

1.8) Respeitar a opção dos povos indígenas quanto à oferta de educação infantil, por meio de mecanismos de 
consulta prévia e informada.

1.9)  Fomentar  o  acesso  à  creche  e  à  pré-escola  e  a  oferta  do  atendimento  educacional  especializado 
complementar aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, assegurando a transversalidade da educação especial na educação infantil.

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda população de 6 a 14 anos.
Estratégias:

2.1) Criar mecanismos para o acompanhamento individual de cada estudante do ensino fundamental.

2.2) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte dos 
beneficiários de programas de transferência de renda, identificando motivos de ausência e baixa freqüência e 
garantir, em regime de colaboração, a freqüência e o apoio à aprendizagem.

2.3) Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de assistência social e 
saúde.

2.4) Ampliar programa nacional de aquisição de veículos para transporte dos estudantes do campo, com os 
objetivos de renovar e padronizar a frota rural de veículos escolares, reduzir a evasão escolar da educação 
do campo e racionalizar o processo de compra de veículos para o transporte escolar do campo, garantindo o 
transporte intracampo, cabendo aos sistemas estaduais e municipais reduzir o tempo máximo dos estudantes 
em deslocamento a partir de suas realidades.

2.5) Manter programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas do campo, bem 
como de produção de material  didático e de formação de professores para a educação do campo, com 
especial atenção às classes multisseriadas.

2.6)  Manter  programas  de  formação  de  pessoal  especializado,  de  produção  de  material  didático  e  de 
desenvolvimento de currículos e programas específicos para educação escolar nas comunidades indígenas, 
neles  incluindo  os  conteúdos  culturais  correspondentes  às  respectivas  comunidades  e  considerando  o 
fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada comunidade indígena.

2.7) Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e 
das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário,  em prol  da educação do campo e da 
educação indígena.

2.8) Estimular a oferta dos anos iniciais do ensino fundamental para as populações do campo nas próprias 
comunidades rurais.

2.9)  Disciplinar,  no  âmbito  dos  sistemas  de  ensino,  a  organização  do  trabalho  pedagógico  incluindo 
adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local e com as condições climáticas da região.

2.10) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive 
mediantes certames e concursos nacionais.

2.11) Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e aumentar 
a relação computadores/estudante nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação.

2.12)  Definir,  até  dezembro  de  2012,  expectativas  de  aprendizagem  para  todos  os  anos  do  ensino 
fundamental de maneira a assegurar a formação básica comum, reconhecendo a especificidade da infância e 
da adolescência, os novos saberes e os tempos escolares.
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Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até 
2020, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, nesta faixa etária.
Estratégias:

3.1)  Institucionalizar  programa nacional  de  diversificação  curricular  do  ensino  médio  a  fim  de  incentivar 
abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, discriminando-se conteúdos 
obrigatórios e conteúdos eletivos articulados em dimensões temáticas tais como ciência, trabalho, tecnologia, 
cultura e esporte, apoiado por meio de ações de aquisição de equipamentos e laboratórios, produção de 
material didático específico e formação continuada de professores.

3.2)  Manter  e  ampliar  programas  e  ações  de  correção  de  fluxo  do  ensino  fundamental  por  meio  do 
acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas 
como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial,  de forma a 
reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

3.3) Utilizar exame nacional do ensino médio como critério de acesso à educação superior, fundamentado em 
matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que 
permitam a comparabilidade dos resultados do exame.

3.4) Fomentar a expansão das matrículas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se 
as peculiaridades das populações do campo, dos povos indígenas e das comunidades quilombolas.

3.5) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio 
por  parte  das  entidades  privadas  de  formação  profissional  vinculadas  ao  sistema  sindical,  de  forma 
concomitante ao ensino médio público.

3.6) Estimular a expansão do estágio para estudantes da educação profissional técnica de nível médio e do 
ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do estudante, 
visando ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento do estudante para a vida cidadã e para o trabalho.

3.7) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na escola por parte dos 
beneficiários de programas de assistência social e transferência de renda, identificando motivos de ausência 
e baixa freqüência e garantir, em regime de colaboração, a freqüência e o apoio à aprendizagem.

3.8) Promover a busca ativa da população de 15 a 17 anos fora da escola, em parceria com as áreas da 
assistência social e da saúde.

3.9) Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e discriminação à orientação 
sexual ou à identidade de gênero, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

3.10) Fomentar programas de educação de jovens e adultos para a população urbana e do campo na faixa 
etária de 15 a 17 anos, com qualificação social e profissional para jovens que estejam fora da escola e com 
defasagem idade-série.

3.11) Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e aumentar 
a relação computadores/estudante nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização 
pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação nas escolas da rede pública de ensino médio.

3.12) Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial 
das escolas de ensino médio,  de forma a atender  a toda a demanda,  de acordo com as necessidades 
específicas dos estudantes.

Meta  4:  Universalizar,  para  a  população  de  4  a  17  anos,  o  atendimento  escolar  aos  estudantes  com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de 
ensino.
Estratégias:

4.1) Contabilizar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as matrículas dos estudantes da educação regular da 
rede pública que recebem atendimento educacional especializado complementar, sem prejuízo do cômputo 
dessas matrículas na educação básica regular.
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4.2) Implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores para o 
atendimento educacional especializado complementar, nas escolas urbanas e rurais.

4.3) Ampliar a oferta do atendimento educacional especializado complementar aos estudantes matriculados 
na rede pública de ensino regular.

4.4)  Manter  e  aprofundar  programa  nacional  de  acessibilidade  nas  escolas  públicas  para  adequação 
arquitetônica, oferta de transporte acessível, disponibilização de material didático acessível e recursos de 
tecnologia assistiva, e oferta da educação bilíngüe em língua portuguesa e Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS.

4.5)  Fomentar  a  educação  inclusiva,  promovendo  a  articulação  entre  o  ensino  regular  e  o  atendimento 
educacional especializado complementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou 
em instituições especializadas.

4.6) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola por parte dos beneficiários do 
benefício de prestação continuada, de maneira a garantir a ampliação do atendimento aos estudantes com 
deficiência na rede pública regular de ensino.

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças até, no máximo, os oito anos de idade.
Estratégias:

5.1) Fomentar a estruturação do ensino fundamental de nove anos com foco na organização de ciclo de 
alfabetização com duração de três anos, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças, no 
máximo, até o final do terceiro ano.

5.2) Aplicar exame periódico específico para aferir a alfabetização das crianças.

5.3) Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para alfabetização de crianças, assegurada a 
diversidade  de  métodos  e  propostas  pedagógicas,  bem  como  o  acompanhamento  dos  resultados  nos 
sistemas de ensino em que forem aplicadas.

5.4) Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos 
sistemas  de  ensino  que  assegurem  a  alfabetização  e  favoreçam  a  melhoria  do  fluxo  escolar  e  a 
aprendizagem dos estudantes, consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade.

5.5)  Apoiar  a  alfabetização  de  crianças  indígenas  e  desenvolver  instrumentos  de  acompanhamento  que 
considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas, quando for o caso.

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em 50% das escolas públicas de educação básica.
Estratégias:

6.1) Estender progressivamente o alcance do programa nacional de ampliação da jornada escolar, mediante 
oferta  de  educação  básica  pública  em  tempo  integral,  por  meio  de  atividades  de  acompanhamento 
pedagógico e interdisciplinares, de forma que o tempo de permanência de crianças, adolescentes e jovens na 
escola ou sob sua responsabilidade passe a ser igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano 
letivo,  buscando atender  a pelo  menos metade dos alunos matriculados nas escolas contempladas pelo 
programa.

6.2) Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestruturação 
das escolas públicas por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, bibliotecas, auditórios, 
cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como de produção de material didático e de 
formação de recursos humanos para a educação em tempo integral.

6.3) Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e equipamentos públicos como 
centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros e cinema.

6.4) Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de estudantes matriculados nas 
escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao 
sistema sindical de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino.

6.5) Orientar, na forma do art. 13, § 1º, I, da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, a aplicação em  
gratuidade em atividades de ampliação da jornada escolar de estudantes matriculados nas escolas da rede 
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pública de educação básica de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino.

6.6) Atender as escolas do campo na oferta de educação em tempo integral considerando as peculiaridades 
locais.

Meta 7: Atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

IDEB 2011 2013 2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensino fundamental 4,6 4,9 5,2 5,5 5,7 6,0

Anos finais do ensino fundamental 3,9 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5

Ensino médio 3,7 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2

Estratégias:

7.1)  Formalizar  e  executar  os  planos  de  ações  articuladas  dando  cumprimento  às  metas  de  qualidade 
estabelecidas para a educação básica  pública e às  estratégias de apoio  técnico  e  financeiro voltadas à 
melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolar, ao 
desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infra-estrutura física da rede escolar.

7.2) Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados do IDEB das escolas, das redes públicas de 
educação básica e dos sistemas de ensino da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

7.3) Associar a prestação de assistência técnica e financeira à fixação de metas intermediárias, nos termos e 
nas condições estabelecidas conforme pactuação voluntária entre os entes, priorizando sistemas e redes de 
ensino com IDEB abaixo da média nacional.

7.4) Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, de 
forma a  englobar  o ensino de ciências  nos exames aplicados nos anos finais  do ensino fundamental  e 
incorporar o exame nacional de ensino médio ao sistema de avaliação da educação básica.

7.5) Garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação do campo na faixa etária da educação 
escolar obrigatória, mediante renovação integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, vinculado ao Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

7.6) Selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para o ensino fundamental e médio, assegurada 
a diversidade de métodos e  propostas  pedagógicas,  bem como o acompanhamento dos resultados nos 
sistemas de ensino em que forem aplicadas.

7.7) Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das práticas pedagógicas nos 
sistemas de ensino, que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes.

7.8) Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à 
escola, com vistas à ampliação da participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos 
recursos e o desenvolvimento da gestão democrática efetiva.

7.9) Ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao estudante, em todas as etapas da educação 
básica,  por  meio  de  programas  suplementares  de  material  didático-escolar,  transporte,  alimentação  e 
assistência à saúde.

7.10) Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e aquisição 
de  equipamentos  para  escolas  públicas,  tendo  em  vista  a  equalização  regional  das  oportunidades 
educacionais.

7.11) Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar 
a todas as escolas de ensino fundamental e médio.

7.12)  Estabelecer  diretrizes  pedagógicas  para  a  educação  básica  e  parâmetros  curriculares  nacionais 
comuns, respeitada a diversidade regional, estadual e local.

7.13) Informatizar a gestão das escolas e das secretarias de educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como manter programa nacional de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das 
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secretarias de educação.

7.14) Garantir políticas de combate à violência na escola e construção de uma cultura de paz e um ambiente 
escolar dotado de segurança para a comunidade escolar.

7.15)  Implementar  políticas  de  inclusão  e  permanência  na  escola  para  adolescentes  e  jovens  que  se 
encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando-se os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente de que trata a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

7.16) Garantir o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena, nos termos da Lei nº 10.639, de 9 de  
janeiro de 2003, e da Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, por meio de ações colaborativas com fóruns de 
educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e com a sociedade civil 
em geral.

7.17)  Ampliar  a  educação escolar  do campo,  quilombola e indígena a partir  de uma visão articulada ao 
desenvolvimento sustentável e à preservação da identidade cultural.

7.18)  Priorizar  o repasse de transferências  voluntárias na área da educação para os Estados,  o Distrito 
Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica para a instalação de conselhos escolares ou 
órgãos  colegiados  equivalentes,  com  representação  de  trabalhadores  em  educação,  pais  alunos  e 
comunidade, escolhidos pelos seus pares.

7.19) Assegurar, a todas as escolas públicas de educação básica, água tratada e saneamento básico; energia 
elétrica; acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade; acessibilidade à pessoa 
com deficiência; acesso a bibliotecas; acesso a espaços para prática de esportes; acesso a bens culturais e à 
arte; e equipamentos e laboratórios de ciências.

7.20) Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de 
educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de 
todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais.

7.21) Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de 
outras áreas como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte, cultura, possibilitando a criação de 
uma rede de apoio integral às famílias, que as ajude a garantir melhores condições para o aprendizado dos 
estudantes.

7.22) Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, 
o  atendimento  aos  estudantes  da  rede  pública  de  educação  básica  por  meio  de  ações  de  prevenção, 
promoção e atenção à saúde.

7.23) Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a prevenção, atenção e atendimento à saúde 
e  integridade  física,  mental  e  moral  dos  profissionais  da  educação,  como condição  para  a  melhoria  da 
qualidade do ensino.

7.24) Orientar as políticas das redes e sistemas de educação de forma a buscar atingir as metas do IDEB, 
procurando reduzir a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo 
equidade da aprendizagem.

7.25) Confrontar os resultados obtidos no IDEB com a média dos resultados em matemática, leitura e ciências 
obtidos nas provas do Programa Internacional de Avaliação de Alunos - PISA, como forma de controle externo 
da convergência entre os processos de avaliação do ensino conduzidos pelo INEP e processos de avaliação 
do ensino internacionalmente reconhecidos, de acordo com as seguintes projeções:

PISA 2009 2012 2015 2018 2021

Média dos resultados em matemática, leitura e ciências 395 417 438 455 473

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 anos de modo a alcançar mínimo de 12 anos 
de estudo para as populações do campo, da região de menor escolaridade no país e dos 25% mais pobres, 
bem como igualar a escolaridade média entre negros e não negros, com vistas à redução da desigualdade 
educacional.
Estratégias:

8.1)  Institucionalizar  programas  e  desenvolver  tecnologias  para  correção  de  fluxo,  acompanhamento 
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pedagógico individualizado, recuperação e progressão parcial bem como priorizar estudantes com rendimento 
escolar defasado considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados.

8.2) Fomentar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, 
que estejam fora da escola e com defasagem idade série.

8.3) Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio.

8.4) Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica por parte das 
entidades privadas de serviço social  e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical,  de forma 
concomitante ao ensino público, para os segmentos populacionais considerados.

8.5)  Fortalecer  acompanhamento  e  monitoramento  de  acesso  à  escola  específicos  para  os  segmentos 
populacionais considerados, identificando motivos de ausência e baixa freqüência e colaborando com estados 
e municípios para garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do 
atendimento desses estudantes na rede pública regular de ensino.

8.7)  Promover  busca  ativa  de  crianças  fora  da  escola  pertencentes  aos  segmentos  populacionais 
considerados, em parceria com as áreas de assistência social e saúde.

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, 
até 2020, o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional
Estratégias:

9.1)  Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à 
educação básica na idade própria.

9.2) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de continuidade da escolarização 
básica.

9.3) Promover o acesso ao ensino fundamental aos egressos de programas de alfabetização e garantir o 
acesso a exames de reclassificação e de certificação da aprendizagem.

9.4) Promover chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos e avaliação de alfabetização 
por meio de exames específicos, que permitam aferição do grau de analfabetismo de jovens e adultos com 
mais de 15 anos de idade.

9.5)  Executar,  em articulação com a  área da saúde,  programa nacional  de  atendimento  oftalmológico  e 
fornecimento gratuito de óculos para estudantes da educação de jovens e adultos.

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada à 
educação profissional nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.
Estratégias:

10.1) Manter programa nacional de educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental 
e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica.

10.2) Fomentar a expansão das matrículas na educação de jovens e adultos de forma a articular a formação 
inicial  e  continuada  de  trabalhadores  e  a  educação  profissional,  objetivando  a  elevação  do  nível  de 
escolaridade do trabalhador.

10.3)  Fomentar  a  integração da educação de jovens e  adultos com a educação profissional,  em cursos 
planejados de acordo com as características e especificidades do público da educação de jovens e adultos, 
inclusive na modalidade de educação a distância.

10.4) Institucionalizar programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão 
e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à 
educação profissional.

10.5) Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas 
para avaliação, formação continuada de docentes das redes públicas que atuam na educação de jovens e 
adultos integrada à educação profissional.

10.6) Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores articulada à educação de 
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jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio das entidades privadas de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical.

10.7) Institucionalizar programa nacional de assistência ao estudante, compreendendo ações de assistência 
social,  financeira e de apoio psico-pedagógico que contribuam para garantir  o acesso,  a permanência,  a 
aprendizagem  e  a  conclusão  com  êxito  da  educação  de  jovens  e  adultos  integrada  com  a  educação 
profissional.

10.8) Fomentar a diversificação curricular do ensino médio para jovens e adultos, integrando a formação 
integral à preparação para o mundo do trabalho e promovendo a inter-relação entre teoria e prática nos eixos 
da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço  
pedagógicos adequados às características de jovens e adultos por meio de equipamentos e laboratórios, 
produção de material didático específico e formação continuada de professores.

Meta 11: Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 
oferta.
Estratégias:

11.1)  Expandir  as matrículas de educação profissional  técnica de nível  médio nos Institutos Federais  de 
Educação, Ciência e Tecnologia, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial,  sua  vinculação  com  arranjos  produtivos,  sociais  e  culturais  locais  e  regionais,  bem  como  a 
interiorização da educação profissional.

11.2) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas 
estaduais de ensino.

11.3) Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de 
educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional 
pública e gratuita.

11.4) Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins da certificação profissional em 
nível técnico.

11.5) Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades 
privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical.

11.6) Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecidas 
em instituições privadas de educação superior.

11.7) Institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das 
redes públicas e privadas.

11.8)  Estimular  o  atendimento  do  ensino  médio  integrado  à  formação  profissional,  de  acordo  com  as 
necessidades e interesses dos povos indígenas.

11.9) Expandir o atendimento do ensino médio integrado à formação profissional para os povos do campo de 
acordo com os seus interesses e necessidades.

11.10) Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na rede federal de 
educação profissional, científica e tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, 
a relação de alunos por professor para 20 (vinte),  com base no incremento de programas de assistência 
estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica.

Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida para 33% da 
população de 18 a 24 anos, assegurando a qualidade da oferta.
Estratégias:

12.1) Otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de 
educação superior mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à 
graduação.

12.2) Ampliar a oferta de vagas por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação superior, 
da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do Sistema Universidade Aberta do 
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Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade 
de referência e observadas as

características  regionais  das  micro  e  mesorregiões  definidas  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional.

12.3)  Elevar  gradualmente  a  taxa  de  conclusão  média  dos  cursos  de  graduação  presenciais  nas 
universidades públicas para 90% (noventa por cento),  ofertar  um terço das vagas em cursos noturnos e 
elevar a relação de estudantes por professor para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de 
créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior.

12.4)  Fomentar  a  oferta  de  educação  superior  pública  e  gratuita  prioritariamente  para  a  formação  de 
professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender 
o déficit de profissionais em áreas específicas.

12.5) Ampliar,  por meio de programas especiais,  as políticas de inclusão e de assistência estudantil  nas 
instituições públicas de educação superior, de modo a ampliar as taxas de acesso à educação superior de 
estudantes egressos da escola pública, apoiando seu sucesso acadêmico.

12.6) Expandir  o financiamento estudantil  por meio do Fundo de Financiamento ao estudante do Ensino 
Superior - FIES, de que trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, por meio da constituição de fundo 
garantidor do financiamento de forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador.

12.7) Assegurar, no mínimo, 10% do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e 
projetos de extensão universitária.

12.8) Fomentar a ampliação da oferta de estágio como parte da formação de nível superior.

12.9) Ampliar  a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, 
inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

12.10) Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação.

12.11) Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo e 
mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País.

12.12) Consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de 
graduação  e  pós-graduação,  em  âmbito  nacional  e  internacional,  tendo  em  vista  o  enriquecimento  da 
formação de nível superior.

12.13)  Expandir  atendimento  específico  a  populações  do  campo  e  indígena,  em  relação  a  acesso, 
permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação junto a estas populações.

12.14) Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior considerando as 
necessidades do desenvolvimento do país, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação 
básica.

12.15) Institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos 
de graduação.

12.16) Consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma de 
superar exames vestibulares individualizados.

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior pela ampliação da atuação de mestres e doutores nas 
instituições de educação superior para 75%, no mínimo, do corpo docente em efetivo exercício, sendo, do 
total, 35% doutores.
Estratégias:

13.1) Aprofundar e aperfeiçoar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que 
trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão.

13.2) Ampliar a cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a que mais 
estudantes, de mais áreas, sejam avaliados no que diz respeito à aprendizagem resultante da graduação.

13.3) Induzir processo contínuo de auto-avaliação das instituições superiores, fortalecendo a participação das 
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comissões próprias  de avaliação,  bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente.

13.4) Induzir a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de 
instrumento próprio de avaliação aprovado pela CONAES, de modo a permitir aos graduandos a aquisição 
das competências necessárias a conduzir o processo de aprendizagem de seus futuros alunos, combinando 
formação geral e prática didática.

13.5) Elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade de modo que realizem, 
efetivamente, pesquisa institucionalizada, na forma de programas de pós-graduação stricto sensu.

13.6) Substituir o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE aplicado ao final do primeiro 
ano do curso de graduação pelo Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, a fim de apurar o valor agregado 
dos cursos de graduação.

13.7) Fomentar a formação de consórcios entre universidades públicas de educação superior com vistas a 
potencializar  a  atuação regional,  inclusive  por  meio  de plano de desenvolvimento institucional  integrado, 
assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu de modo a atingir a 
titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores.
Estratégias:

14.1) Expandir o financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento.

14.2) Estimular a integração e a atuação articulada entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - CAPES, e as agências estaduais de fomento à pesquisa.

14.3) Expandir  o financiamento estudantil  por meio do Fundo de Financiamento ao estudante do Ensino 
Superior  -  FIES,  de que trata  a Lei  nº  10.260,  de 12 de julho de 2001,  à pós-graduação stricto sensu, 
especialmente ao mestrado profissional.

14.4)  Expandir  a  oferta  de  cursos  de  pós-graduação  stricto  sensu  utilizando  metodologias,  recursos  e 
tecnologias de educação a distância, inclusive por meio do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB.

14.5) Consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-
graduação brasileira, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa.

14.6) Promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, 
pesquisa e extensão.

14.7) Implementar ações para redução de desigualdades regionais e para favorecer o acesso das populações 
do campo e indígena a programas de mestrado e doutorado.

14.8) Ampliar a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, especialmente o de doutorado, nos 
campi  novos abertos no âmbito  dos programas de expansão e  interiorização das instituições superiores 
públicas.

14.9) Manter e expandir  programa de acervo digital  de referências bibliográficas para os cursos de pós-
graduação.

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior,  obtida em 
curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
Estratégias:

15.1) Atuar conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de 
formação de profissionais do magistério e da capacidade de atendimento por parte de instituições públicas e 
comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Municípios e Distrito Federal, e defina obrigações 
recíprocas entre os partícipes.

15.2)  Consolidar  o  financiamento  estudantil  a  estudantes  matriculados  em  cursos  de  licenciatura  com 
avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, na forma da Lei nº 

14



10.861, de 14 de abril de 2004, permitindo inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na 
rede pública de educação básica.

15.3)  Ampliar  programa  permanente  de  iniciação  à  docência  a  estudantes  matriculados  em  cursos  de 
licenciatura, a fim de incentivar a formação de profissionais do magistério para atuar na educação básica 
pública.

15.4) Consolidar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e 
continuada de professores, bem como para divulgação e atualização dos currículos eletrônicos dos docentes.

15.5) Institucionalizar, no prazo de um ano de vigência do PNE, política nacional de formação e valorização 
dos profissionais da educação, de forma a ampliar as possibilidades de formação em serviço.

15.6)  Implementar  programas específicos  para  formação de  professores  para  as  populações  do campo, 
comunidades quilombolas e povos indígenas.

15.7) Promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura de forma a assegurar o foco no aprendizado 
do estudante, dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica.

15.8) Induzir,  por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior,  a plena 
implementação das respectivas diretrizes curriculares.

15.9) Valorizar o estágio nos cursos de licenciatura, visando um trabalho sistemático de conexão entre a 
formação acadêmica dos graduandos e as demandas da rede pública de educação básica.

15.10)  Implementar  cursos  e  programas  especiais  para  assegurar  formação  específica  em sua área  de 
atuação aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não-licenciados ou licenciados 
em área diversa da de atuação docente, em efetivo exercício.

Meta 16: Formar 50% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação lato e stricto sensu, 
garantir a todos formação continuada em sua área de atuação.
Estratégias:

16.1) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda 
por formação continuada e fomentar  a respectiva oferta por  parte das instituições públicas de educação 
superior,  de forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

16.2)  Consolidar  sistema  nacional  de  formação  de  professores,  definindo  diretrizes  nacionais,  áreas 
prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação dos cursos.

16.3)  Expandir  programa  de  composição  de  acervo  de  livros  didáticos,  paradidáticos,  de  literatura  e 
dicionários, sem prejuízo de outros, a ser disponibilizado para os professores das escolas da rede pública de 
educação básica.

16.4)  Ampliar  e  consolidar  portal  eletrônico  para  subsidiar  o  professor  na  preparação  de  aulas, 
disponibilizando gratuitamente roteiros didáticos e material suplementar.

16.5) Prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, licenças para qualificação profissional em nível de pós-graduação stricto sensu.

Meta 17:  Valorizar  o magistério  público da educação básica a fim de aproximar o rendimento médio do 
profissional  do  magistério  com  mais  de  onze  anos  de  escolaridade  do  rendimento  médio  dos  demais 
profissionais com escolaridade equivalente.
Estratégias:

17.1)  Constituir  fórum  permanente  com  representação  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal,  dos 
Municípios e dos trabalhadores em educação para acompanhamento da atualização progressiva do valor do 
piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.

17.2) Acompanhar a evolução salarial  por meio de indicadores obtidos a partir  da pesquisa nacional por 
amostragem de domicílios periodicamente divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE.
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17.3) Implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, planos de carreira 
para  o  magistério,  com  implementação  gradual  da  jornada  de  trabalho  cumprida  em  um  único 
estabelecimento escolar.

Meta 18:  Assegurar,  no prazo de dois anos,  a existência de planos de carreira para os profissionais  do 
magistério em todos os sistemas de ensino.
Estratégias:

18.1) Estruturar os sistemas de ensino buscando atingir, em seu quadro de profissionais do magistério, 90% 
de servidores nomeados em cargos de provimento efetivo em efetivo exercício na rede pública de educação 
básica.

18.2)  Instituir  programa  de  acompanhamento  do  professor  iniciante,  supervisionado  por  profissional  do 
magistério  com experiência  de  ensino,  a  fim  de  fundamentar,  com base  em  avaliação  documentada,  a 
decisão pela efetivação ou não-efetivação do professor ao final do estágio probatório.

18.3) Realizar prova nacional de admissão de docentes a fim de subsidiar a realização de concursos públicos 
de admissão pelos Estados, Distrito Federal e Municípios.

18.4) Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio destinados à formação de funcionários de escola 
para as áreas de administração escolar, multimeios e manutenção da infra-estrutura escolar, inclusive para 
alimentação escolar, sem prejuízo de outras.

18.5) Implantar, no prazo de um ano de vigência desta Lei, política nacional de formação continuada para 
funcionários de escola, construída em regime de colaboração com os sistemas de ensino.

18.6) Realizar, no prazo de dois anos de vigência desta Lei, em regime de colaboração com os sistemas de 
ensino, o censo dos funcionários de escola da educação básica.

18.7) Considerar as especificidades socioculturais dos povos indígenas no provimento de cargos efetivos 
para as escolas indígenas.

18.8)  Priorizar  o repasse de transferências  voluntárias na área da educação para os Estados,  o Distrito 
Federal  e  os  Municípios  que  tenham aprovado  lei  específica  estabelecendo  planos  de  carreira  para  os 
profissionais da educação.

Meta  19:  Garantir,  mediante  lei  específica  aprovada  no  âmbito  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios,  a  nomeação comissionada de diretores  de escola  vinculada a  critérios  técnicos  de mérito  e 
desempenho e à participação da comunidade escolar.
Estratégias:

19.1)  Priorizar  o repasse de transferências  voluntárias na área da educação para os Estados,  o Distrito 
Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica prevendo a observância de critérios técnicos de 
mérito e desempenho e a processos que garantam a participação da comunidade escolar preliminares à 
nomeação comissionada de diretores escolares.

19.2) Aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento 
dos cargos de diretores escolares.

Meta 20: Ampliar progressivamente o investimento público em educação até atingir, no mínimo, o patamar de 
7% do produto interno bruto do país.
Estratégias:

20.1) Garantir  fonte de financiamento permanente e sustentável  para todas as etapas e modalidades da 
educação pública.

20.2) Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da contribuição social do 
salário-educação.

20.3) Destinar recursos do Fundo Social ao desenvolvimento do ensino.

20.4) Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que promovam a transparência e o controle social na 
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utilização dos recursos públicos aplicados em educação.

20.5) Definir o custo aluno-qualidade da educação básica à luz da ampliação do investimento público em 
educação.

20.6) Desenvolver e acompanhar regularmente indicadores de investimento e tipo de despesa per capita por 
aluno em todas as etapas da educação pública. 
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LEI DE CRIAÇÃO DOS INSTITUTOS FEDERAIS

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.892, DE     29 DE DEZEMBRO DE 2008.  

 
Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber  que o Congresso Nacional  decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I

DA REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA

Art.  1o  Fica  instituída,  no  âmbito  do  sistema  federal  de  ensino,  a  Rede  Federal  de  Educação 
Profissional,  Científica e Tecnológica,  vinculada ao Ministério  da Educação e constituída pelas seguintes 
instituições:

I - Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais;

II - Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR;

III - Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET-RJ e de Minas 
Gerais - CEFET-MG;

IV - Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais.

IV - Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais; e (Redação dada pela Lei nº 12.677, de 2012)

V - Colégio Pedro II.  (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Parágrafo  único.  As  instituições  mencionadas  nos  incisos  I,  II  e  III  do  caput  deste  artigo  possuem 
natureza  jurídica  de  autarquia,  detentoras  de  autonomia  administrativa,  patrimonial,  financeira,  didático-
pedagógica e disciplinar.

Parágrafo único. As instituições mencionadas nos incisos I, II, III e V do caput possuem natureza jurídica 
de  autarquia,  detentoras  de  autonomia  administrativa,  patrimonial,  financeira,  didático-pedagógica  e 
disciplinar. (Redação dada pela Lei nº 12.677, de 2012)

Art.  2o Os  Institutos  Federais  são  instituições  de  educação  superior,  básica  e  profissional, 
pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 
modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas 
práticas pedagógicas, nos termos desta Lei.

§ 1o  Para efeito da incidência das disposições que regem a regulação, avaliação e supervisão das 
instituições e dos cursos de educação superior,  os Institutos Federais  são equiparados às universidades 
federais.

§ 2o  No âmbito de sua atuação, os Institutos Federais exercerão o papel de instituições acreditadoras e 
certificadoras de competências profissionais.

§ 3o  Os Institutos Federais terão autonomia para criar e extinguir cursos, nos limites de sua área de 
atuação territorial, bem como para registrar diplomas dos cursos por eles oferecidos, mediante autorização do 
seu Conselho Superior, aplicando-se, no caso da oferta de cursos a distância, a legislação específica.

Art. 3o  A UTFPR configura-se como universidade especializada, nos termos do parágrafo único do art. 
52  da  Lei  n  o   9.394,  de  20  de  dezembro  de  1996  ,  regendo-se  pelos  princípios,  finalidades  e  objetivos 
constantes da Lei n  o   11.184, de 7 de outubro de 2005.  
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Art.  4o  As Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais são estabelecimentos de ensino 
pertencentes à estrutura organizacional das universidades federais, dedicando-se, precipuamente, à oferta de 
formação profissional técnica de nível médio, em suas respectivas áreas de atuação.

Art. 4o-A.  O Colégio Pedro II é instituição federal de ensino, pluricurricular e multicampi, vinculada ao 
Ministério da Educação e especializada na oferta de educação básica e de licenciaturas.  (Incluído pela Lei nº 
12.677, de 2012)

Parágrafo único.  O Colégio Pedro II é equiparado aos institutos federais para efeito de incidência das 
disposições que regem a autonomia e a utilização dos instrumentos de gestão do quadro de pessoal e de 
ações de regulação, avaliação e supervisão das instituições e dos cursos de educação profissional e superior. 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

CAPÍTULO II

DOS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Seção I

Da Criação dos Institutos Federais

Art. 5o  Ficam criados os seguintes Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia:

I - Instituto Federal do Acre, mediante transformação da Escola Técnica Federal do Acre;

II - Instituto Federal de Alagoas, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Alagoas e da Escola Agrotécnica Federal de Satuba;

III - Instituto Federal do Amapá, mediante transformação da Escola Técnica Federal do Amapá;

IV - Instituto Federal do Amazonas, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica do 
Amazonas e das Escolas Agrotécnicas Federais de Manaus e de São Gabriel da Cachoeira;

V - Instituto Federal da Bahia, mediante transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica da 
Bahia;

VI  -  Instituto  Federal  Baiano,  mediante  integração  das  Escolas  Agrotécnicas  Federais  de  Catu,  de 
Guanambi (Antonio José Teixeira), de Santa Inês e de Senhor do Bonfim; 

VII - Instituto Federal de Brasília, mediante transformação da Escola Técnica Federal de Brasília;

VIII - Instituto Federal do Ceará, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica do 
Ceará e das Escolas Agrotécnicas Federais de Crato e de Iguatu;

IX - Instituto Federal do Espírito Santo, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica 
do Espírito Santo e das Escolas Agrotécnicas Federais de Alegre, de Colatina e de Santa Teresa;

X - Instituto Federal de Goiás, mediante transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Goiás;

XI - Instituto Federal Goiano, mediante integração dos Centros Federais de Educação Tecnológica de 
Rio Verde e de Urutaí, e da Escola Agrotécnica Federal de Ceres;

XII - Instituto Federal do Maranhão, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica do 
Maranhão e das Escolas Agrotécnicas Federais de Codó, de São Luís e de São Raimundo das Mangabeiras;

XIII  -  Instituto  Federal  de  Minas  Gerais,  mediante  integração  dos  Centros  Federais  de  Educação 
Tecnológica de Ouro Preto e de Bambuí, e da Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista;

XIV - Instituto Federal do Norte de Minas Gerais, mediante integração do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Januária e da Escola Agrotécnica Federal de Salinas;

XV - Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, mediante integração do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Rio Pomba e da Escola Agrotécnica Federal de Barbacena;

XVI - Instituto Federal do Sul de Minas Gerais, mediante integração das Escolas Agrotécnicas Federais 
de Inconfidentes, de Machado e de Muzambinho;

XVII  -  Instituto  Federal  do  Triângulo  Mineiro,  mediante  integração  do  Centro  Federal  de Educação 
Tecnológica de Uberaba e da Escola Agrotécnica Federal de Uberlândia;

XVIII  -  Instituto  Federal  de  Mato  Grosso,  mediante  integração  dos  Centros  Federais  de  Educação 
Tecnológica de Mato Grosso e de Cuiabá, e da Escola Agrotécnica Federal de Cáceres;
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XIX - Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, mediante integração da Escola Técnica Federal de Mato 
Grosso do Sul e da Escola Agrotécnica Federal de Nova Andradina;

XX - Instituto Federal do Pará, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica do Pará 
e das Escolas Agrotécnicas Federais de Castanhal e de Marabá;

XXI - Instituto Federal da Paraíba, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica da 
Paraíba e da Escola Agrotécnica Federal de Sousa;

XXII  -  Instituto  Federal  de  Pernambuco,  mediante  integração  do  Centro  Federal  de  Educação 
Tecnológica de Pernambuco e das Escolas Agrotécnicas Federais de Barreiros, de Belo Jardim e de Vitória de 
Santo Antão;

XXIII  -  Instituto  Federal  do  Sertão  Pernambucano,  mediante  transformação  do  Centro  Federal  de 
Educação Tecnológica de Petrolina;

XXIV - Instituto Federal do Piauí, mediante transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica 
do Piauí;

XXV - Instituto Federal do Paraná, mediante transformação da Escola Técnica da Universidade Federal 
do Paraná;

XXVI - Instituto Federal do Rio de Janeiro, mediante transformação do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Química de Nilópolis;

XXVII  -  Instituto  Federal  Fluminense,  mediante  transformação  do  Centro  Federal  de  Educação 
Tecnológica de Campos;

XXVIII  -  Instituto  Federal  do  Rio  Grande  do  Norte,  mediante  transformação  do  Centro  Federal  de 
Educação Tecnológica do Rio Grande do Norte;

XXIX - Instituto Federal do Rio Grande do Sul, mediante integração do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Bento Gonçalves, da Escola Técnica Federal de Canoas e da Escola Agrotécnica Federal de 
Sertão;

XXX - Instituto Federal Farroupilha, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
São Vicente do Sul e da Escola Agrotécnica Federal de Alegrete;

XXXI  -  Instituto Federal Sul-rio-grandense,  mediante transformação do Centro Federal  de Educação 
Tecnológica de Pelotas;

XXXII - Instituto Federal de Rondônia, mediante integração da Escola Técnica Federal de Rondônia e da 
Escola Agrotécnica Federal de Colorado do Oeste;

XXXIII  -  Instituto  Federal  de  Roraima,  mediante  transformação  do  Centro  Federal  de  Educação 
Tecnológica de Roraima;

XXXIV - Instituto Federal de Santa Catarina, mediante transformação do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Santa Catarina;

XXXV  -  Instituto  Federal  Catarinense,  mediante  integração  das  Escolas  Agrotécnicas  Federais  de 
Concórdia, de Rio do Sul e de Sombrio;

XXXVI  -  Instituto  Federal  de  São  Paulo,  mediante  transformação  do  Centro  Federal  de  Educação 
Tecnológica de São Paulo;

XXXVII - Instituto Federal de Sergipe, mediante integração do Centro Federal de Educação Tecnológica 
de Sergipe e da Escola Agrotécnica Federal de São Cristóvão; e

XXXVIII - Instituto Federal do Tocantins, mediante integração da Escola Técnica Federal de Palmas e da 
Escola Agrotécnica Federal de Araguatins.

§ 1o  As localidades onde serão constituídas as reitorias dos Institutos Federais constam do Anexo I 
desta Lei.

§  2o  A unidade  de  ensino  que  compõe  a  estrutura  organizacional  de  instituição  transformada  ou 
integrada em Instituto Federal passa de forma automática, independentemente de qualquer formalidade, à 
condição de campus da nova instituição.

§ 3o  A relação de Escolas Técnicas Vinculadas a Universidades Federais que passam a integrar os 
Institutos Federais consta do Anexo II desta Lei.
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§ 4o  As Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais não mencionadas na composição dos 
Institutos Federais,  conforme relação constante do Anexo III  desta Lei,  poderão,  mediante aprovação do 
Conselho Superior de sua respectiva universidade federal, propor ao Ministério da Educação a adesão ao 
Instituto Federal que esteja constituído na mesma base territorial.

§ 5o  A relação dos campi que integrarão cada um dos Institutos Federais criados nos termos desta Lei 
será estabelecida em ato do Ministro de Estado da Educação.

Seção II

Das Finalidades e Características dos Institutos Federais

Art. 6o  Os Institutos Federais têm por finalidades e características:

I - ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e modalidades, formando e 
qualificando cidadãos com vistas na atuação profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no 
desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional;

II  -  desenvolver  a  educação  profissional  e  tecnológica  como processo educativo  e  investigativo  de 
geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais;

III - promover a integração e a verticalização da educação básica à educação profissional e educação 
superior, otimizando a infra-estrutura física, os quadros de pessoal e os recursos de gestão;

IV - orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, 
sociais e culturais locais, identificados com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento 
socioeconômico e cultural no âmbito de atuação do Instituto Federal;

V -  constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências,  em geral,  e  de ciências 
aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica;

VI - qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições 
públicas  de  ensino,  oferecendo  capacitação  técnica  e  atualização  pedagógica  aos  docentes  das  redes 
públicas de ensino;

VII - desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;

VIII  -  realizar  e  estimular  a  pesquisa  aplicada,  a  produção  cultural,  o  empreendedorismo,  o 
cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnológico;

IX - promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as 
voltadas à preservação do meio ambiente.

Seção III

Dos Objetivos dos Institutos Federais

Art. 7o  Observadas as finalidades e características definidas no art. 6o desta Lei, são objetivos dos 
Institutos Federais:

I  -  ministrar  educação  profissional  técnica  de  nível  médio,  prioritariamente  na  forma  de  cursos 
integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;

II - ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o 
aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas 
áreas da educação profissional e tecnológica;

III - realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, 
estendendo seus benefícios à comunidade;

IV  -  desenvolver  atividades  de  extensão  de  acordo  com  os  princípios  e  finalidades  da  educação 
profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na 
produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

V - estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação 
do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; e

VI - ministrar em nível de educação superior:

a) cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da 
economia;
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b)  cursos de licenciatura,  bem como programas especiais  de formação pedagógica,  com vistas na 
formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a 
educação profissional;

c) cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores 
da economia e áreas do conhecimento;

d) cursos de pós-graduação  lato sensu  de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de 
especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e 

e) cursos de pós-graduação  stricto sensu  de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o 
estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e 
inovação tecnológica.

Art.  8o  No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá 
garantir o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas para atender aos objetivos definidos no inciso 
I do caput do art. 7o desta Lei, e o mínimo de 20% (vinte por cento) de suas vagas para atender ao previsto 
na alínea b do inciso VI do caput do citado art. 7o.

§  1o  O  cumprimento  dos  percentuais  referidos  no  caput  deverá  observar  o  conceito  de  aluno-
equivalente, conforme regulamentação a ser expedida pelo Ministério da Educação.

§ 2o  Nas regiões em que as demandas sociais pela formação em nível superior justificarem, o Conselho 
Superior do Instituto Federal poderá, com anuência do Ministério da Educação, autorizar o ajuste da oferta 
desse nível de ensino, sem prejuízo do índice definido no  caput  deste artigo, para atender aos objetivos 
definidos no inciso I do caput do art. 7o desta Lei.

Seção IV

Da Estrutura Organizacional dos Institutos Federais

Art. 9o  Cada Instituto Federal é organizado em estrutura multicampi, com proposta orçamentária anual 
identificada  para  cada  campus  e  a  reitoria,  exceto  no  que  diz  respeito  a  pessoal,  encargos  sociais  e 
benefícios aos servidores.

Art. 10.  A administração dos Institutos Federais terá como órgãos superiores o Colégio de Dirigentes e o 
Conselho Superior.

§ 1o  As presidências do Colégio de Dirigentes e do Conselho Superior serão exercidas pelo Reitor do 
Instituto Federal.

§ 2o  O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, será composto pelo Reitor, pelos Pró-Reitores e 
pelo Diretor-Geral de cada um dos campi que integram o Instituto Federal.

§ 3o  O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, será composto por representantes dos 
docentes, dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, dos egressos da instituição, da sociedade 
civil,  do  Ministério  da  Educação  e  do  Colégio  de  Dirigentes  do  Instituto  Federal,  assegurando-se  a 
representação paritária dos segmentos que compõem a comunidade acadêmica.

§ 4o  O estatuto do Instituto Federal disporá sobre a estruturação, as competências e as normas de 
funcionamento do Colégio de Dirigentes e do Conselho Superior.

Art. 11.  Os Institutos Federais terão como órgão executivo a reitoria, composta por 1 (um) Reitor e 5 
(cinco) Pró-Reitores.

§ 1o  Poderão ser nomeados Pró-Reitores os servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira docente 
ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-administrativos do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de efetivo exercício 
em instituição federal de educação profissional e tecnológica. 

§ 1o  Poderão ser nomeados Pró-Reitores os servidores ocupantes de cargo efetivo da Carreira docente 
ou de cargo efetivo com nível  superior  da Carreira dos técnico-administrativos do Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de efetivo 
exercício em instituição federal de educação profissional e tecnológica. (Redação dada pela Lei nº 12.772, de 
2012)

§ 2o  A reitoria, como órgão de administração central, poderá ser instalada em espaço físico distinto de 
qualquer dos  campi  que integram o Instituto Federal, desde que previsto em seu estatuto e aprovado pelo 
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Ministério da Educação.

Art. 12.  Os Reitores serão nomeados pelo Presidente da República, para mandato de 4 (quatro) anos, 
permitida uma recondução, após processo de consulta à comunidade escolar do respectivo Instituto Federal, 
atribuindo-se o peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 (um terço) para a 
manifestação  dos  servidores  técnico-administrativos  e  de  1/3  (um  terço)  para  a  manifestação  do  corpo 
discente.

§ 1o  Poderão candidatar-se ao cargo de Reitor os docentes pertencentes ao Quadro de Pessoal Ativo 
Permanente de qualquer dos  campi  que integram o Instituto Federal, desde que possuam o mínimo de 5 
(cinco) anos de efetivo exercício em instituição federal de educação profissional e tecnológica e que atendam 
a, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

I - possuir o título de doutor; ou

II - estar posicionado nas Classes DIV ou DV da Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, ou na Classe de Professor Associado da Carreira do Magistério Superior.

§  2o  O  mandato  de  Reitor  extingue-se  pelo  decurso  do  prazo  ou,  antes  desse  prazo,  pela 
aposentadoria, voluntária ou compulsória, pela renúncia e pela destituição ou vacância do cargo.

§ 3o  Os Pró-Reitores são nomeados pelo Reitor do Instituto Federal, nos termos da legislação aplicável 
à nomeação de cargos de direção.

Art.  13.  Os  campi  serão  dirigidos  por  Diretores-Gerais,  nomeados  pelo  Reitor  para  mandato  de  4 
(quatro) anos, permitida uma recondução, após processo de consulta à comunidade do respectivo campus, 
atribuindo-se o peso de 1/3 (um terço) para a manifestação do corpo docente, de 1/3 (um terço) para a 
manifestação  dos  servidores  técnico-administrativos  e  de  1/3  (um  terço)  para  a  manifestação  do  corpo 
discente.

§ 1o  Poderão candidatar-se ao cargo de Diretor-Geral do  campus  os servidores ocupantes de cargo 
efetivo da carreira docente ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-administrativos do 
Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 
(cinco)  anos de efetivo  exercício em instituição federal  de educação profissional  e tecnológica e que se 
enquadrem em pelo menos uma das seguintes situações:

I - preencher os requisitos exigidos para a candidatura ao cargo de Reitor do Instituto Federal;

II - possuir o mínimo de 2 (dois) anos de exercício em cargo ou função de gestão na instituição; ou

III  -  ter  concluído,  com aproveitamento,  curso de formação para o exercício de cargo ou função de 
gestão em instituições da administração pública.

§ 2o  O Ministério da Educação expedirá normas complementares dispondo sobre o reconhecimento, a 
validação e a oferta regular dos cursos de que trata o inciso III do § 1o deste artigo.

CAPÍTULO II-A 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

DO COLÉGIO PEDRO II

Art. 13-A.  O Colégio Pedro II terá a mesma estrutura e organização dos Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia. (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Art. 13-B.  As unidades escolares que atualmente compõem a estrutura organizacional do Colégio 
Pedro II passam de forma automática, independentemente de qualquer formalidade, à condição 
de campi da instituição. (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Parágrafo único.  A criação de novos campi fica condicionada à expedição de autorização 
específica do Ministério da Educação. (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14.  O Diretor-Geral de instituição transformada ou integrada em Instituto Federal nomeado para o 
cargo de Reitor da nova instituição exercerá esse cargo até o final de seu mandato em curso e em caráter pro 
tempore, com a incumbência de promover, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a elaboração e 
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encaminhamento  ao  Ministério  da  Educação  da  proposta  de  estatuto  e  de  plano  de  desenvolvimento 
institucional do Instituto Federal, assegurada a participação da comunidade acadêmica na construção dos 
referidos instrumentos.

§ 1o  Os Diretores-Gerais das instituições transformadas em campus de Instituto Federal exercerão, até 
o final de seu mandato e em caráter pro tempore, o cargo de Diretor-Geral do respectivo campus.

§ 2o  Nos campi em processo de implantação, os cargos de Diretor-Geral serão providos em caráter pro 
tempore,  por  nomeação  do  Reitor  do  Instituto  Federal,  até  que  seja  possível  identificar  candidatos  que 
atendam aos requisitos previstos no § 1o do art. 13 desta Lei.

§ 3o  O Diretor-Geral nomeado para o cargo de Reitor Pro-Tempore do Instituto Federal, ou de Diretor-
Geral Pro-Tempore do Campus, não poderá candidatar-se a um novo mandato, desde que já se encontre no 
exercício do segundo mandato, em observância ao limite máximo de investidura permitida, que são de 2 
(dois) mandatos consecutivos.

Art. 15.  A criação de novas instituições federais de educação profissional e tecnológica, bem como a 
expansão das instituições já existentes, levará em conta o modelo de Instituto Federal, observando ainda os 
parâmetros e as normas definidas pelo Ministério da Educação.

Art. 16.  Ficam redistribuídos para os Institutos Federais criados nos termos desta Lei todos os cargos e 
funções,  ocupados  e  vagos,  pertencentes  aos  quadros  de  pessoal  das  respectivas  instituições  que  os 
integram.

§ 1o  Todos os servidores e funcionários serão mantidos em sua lotação atual, exceto aqueles que forem 
designados pela  administração superior  de cada Instituto  Federal  para  integrar  o  quadro  de  pessoal  da 
Reitoria.

§ 2o  A mudança de lotação de servidores entre diferentes campi de um mesmo Instituto Federal deverá 
observar o instituto da remoção, nos termos do art. 36 da Lei n  o   8.112, de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 17.  O patrimônio de cada um dos novos Institutos Federais será constituído: 

I - pelos bens e direitos que compõem o patrimônio de cada uma das instituições que o integram, os 
quais ficam automaticamente transferidos, sem reservas ou condições, ao novo ente;

II - pelos bens e direitos que vier a adquirir; 

III - pelas doações ou legados que receber; e 

IV - por incorporações que resultem de serviços por ele realizado.

Parágrafo único.  Os bens e direitos do Instituto Federal serão utilizados ou aplicados, exclusivamente, 
para a consecução de seus objetivos, não podendo ser alienados a não ser nos casos e condições permitidos 
em lei.

Art.  18.  Os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca CEFET-RJ e de 
Minas Gerais - CEFET-MG, não inseridos no reordenamento de que trata o art. 5o desta Lei, permanecem 
como entidades autárquicas vinculadas ao Ministério  da Educação,  configurando-se como instituições de 
ensino superior pluricurriculares, especializadas na oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis e 
modalidades  de  ensino,  caracterizando-se  pela  atuação  prioritária  na  área  tecnológica,  na  forma  da 
legislação.

Art. 19.  Os arts.  1o, 2o, 4o e 5o da Lei no 11.740, de 16 de julho de 2008, passam a vigorar com as 
seguintes alterações:

“  Art.  1  o      Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, para redistribuição a 
instituições federais de educação profissional e tecnológica:

................................................................................... ” (NR)

“  Art.  2  o      Ficam  criados,  no  âmbito  do  Ministério  da  Educação,  para  alocação  a 
instituições federais de educação profissional e tecnológica, os seguintes cargos em 
comissão e as seguintes funções gratificadas:

I - 38 (trinta e oito) cargos de direção - CD-1;
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.............................................................................................

IV - 508 (quinhentos e oito) cargos de direção - CD-4;

.............................................................................................

VI - 2.139 (duas mil, cento e trinta e nove) Funções Gratificadas - FG-2.

................................................................................... ” (NR)

“  Art.  4  o      Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, para redistribuição a 
instituições federais de ensino superior, nos termos de ato do Ministro de Estado da 
Educação, os seguintes cargos:

................................................................................... ” (NR)

“  Art.  5  o      Ficam  criados,  no  âmbito  do  Ministério  da  Educação,  para  alocação  a 
instituições federais de ensino superior, nos termos de ato do Ministro de Estado da 
Educação, os seguintes Cargos de Direção - CD e Funções Gratificadas - FG:

................................................................................... ” (NR)

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  29  de  dezembro  de  2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
Paulo Bernardo Silva

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.12.2008 

ANEXO I

Localidades onde serão constituídas as Reitorias dos novos Institutos Federais

Instituição Sede da Reitoria

Instituto Federal do Acre Rio Branco

Instituto Federal de Alagoas Maceió

Instituto Federal do Amapá Macapá

Instituto Federal do Amazonas Manaus

Instituto Federal da Bahia Salvador

Instituto Federal Baiano Salvador

Instituto Federal de Brasília Brasília

Instituto Federal do Ceará Fortaleza

Instituto Federal do Espírito Santo Vitória

Instituto Federal de Goiás Goiânia

Instituto Federal Goiano Goiânia

Instituto Federal do Maranhão São Luís

Instituto Federal de Minas Gerais Belo Horizonte

Instituto Federal do Norte de Minas Gerais Montes Claros

Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais Juiz de Fora

Instituto Federal do Sul de Minas Gerais Pouso Alegre

Instituto Federal do Triângulo Mineiro Uberaba
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Instituto Federal de Mato Grosso Cuiabá

Instituto Federal de Mato Grosso do Sul Campo Grande

Instituto Federal do Pará Belém

Instituto Federal da Paraíba João Pessoa

Instituto Federal de Pernambuco Recife

Instituto Federal do Sertão Pernambucano Petrolina

Instituto Federal do Piauí Teresina

Instituto Federal do Paraná Curitiba

Instituto Federal do Rio de Janeiro Rio de Janeiro

Instituto Federal Fluminense Campos dos Goytacazes

Instituto Federal do Rio Grande do Norte Natal

Instituto Federal do Rio Grande do Sul Bento Gonçalves

Instituto Federal Farroupilha Santa Maria

Instituto Federal Sul-rio-grandense Pelotas

Instituto Federal de Rondônia Porto Velho

Instituto Federal de Roraima Boa Vista

Instituto Federal de Santa Catarina Florianópolis

Instituto Federal Catarinense Blumenau

Instituto Federal de São Paulo São Paulo

Instituto Federal de Sergipe Aracaju

Instituto Federal do Tocantins Palmas

ANEXO II

Escolas Técnicas Vinculadas que passam a integrar os Institutos Federais

Escola Técnica Vinculada Instituto Federal

Colégio Técnico Universitário – UFJF Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais

Colégio Agrícola Nilo Peçanha – UFF Instituto Federal do Rio de Janeiro

Colégio Técnico Agrícola Ildefonso Bastos Borges - UFF Instituto Federal Fluminense

Escola Técnica – UFPR Instituto Federal do Paraná

Escola Técnica – UFRGS Instituto Federal do Rio Grande do Sul

Colégio Técnico Industrial Prof. Mário Alquati – FURG Instituto Federal do Rio Grande do Sul

Colégio Agrícola de Camboriú – UFSC Instituto Federal Catarinense

Colégio Agrícola Senador Carlos Gomes – UFSC Instituto Federal Catarinense

ANEXO III

Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais

Escola Técnica Vinculada Universidade Federal

Escola Agrotécnica da Universidade Federal de Roraima - UFRR Universidade Federal de Roraima

Colégio Universitário da UFMA Universidade Federal do Maranhão

Escola Técnica de Artes da UFAL Universidade Federal de Alagoas

Colégio Técnico da UFMG Universidade Federal de Minas Gerais

Centro de Formação Especial em Saúde da UFTM Universidade Federal do Triângulo Mineiro

Escola Técnica de Saúde da UFU Universidade Federal de Uberlândia

Centro de Ensino e Desenvolvimento Agrário da UFV Universidade Federal de Viçosa
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Escola de Música da UFP Universidade Federal do Pará

Escola de Teatro e Dança da UFP Universidade Federal do Pará

Colégio Agrícola Vidal de Negreiros da UFPB Universidade Federal da Paraíba

Escola Técnica de Saúde da UFPB Universidade Federal da Paraíba

Escola Técnica de Saúde de Cajazeiras da UFCG Universidade Federal de Campina Grande

Colégio Agrícola Dom Agostinho Ikas da UFRP Universidade Federal Rural de Pernambuco

Colégio Agrícola de Floriano da UFPI Universidade Federal do Piauí

Colégio Agrícola de Teresina da UFPI Universidade Federal do Piauí

Colégio Agrícola de Bom Jesus da UFPI Universidade Federal do Piauí

Colégio Técnico da UFRRJ Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro

Escola Agrícola de Jundiaí da UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Escola de Enfermagem de Natal da UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Escola de Música da UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte

Conjunto Agrotécnico Visconde da Graça da UFPEL Universidade Federal de Pelotas

Colégio Agrícola de Frederico Westphalen da UFSM Universidade Federal de Santa Maria

Colégio Politécnico da Universidade Federal de Santa Maria Universidade Federal de Santa Maria

Colégio Técnico Industrial da Universidade Federal de Santa Maria Universidade Federal de Santa Maria
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PPA 2012-2015 x PLOA 2013

PLANO PLURIANUAL 2012-2015
Programas, Objetivos, Metas e Iniciativas relacionadas com o IF-SC

PLOA 2013
Ações Orçamentárias relacionadas com o IF-SC

PROGRAMA 
2031

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
Ação Orçamentária relacionada 

com Iniciativa do PPA
Código UO Valor (R$)

OBJETIVO 
0582

Expandir, interiorizar, democratizar e qualificar a oferta de cursos de educação profissional e 
tecnológica, considerando os arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, a 
necessidade de ampliação das oportunidades educacionais dos trabalhadores e os 
interesses e necessidades das populações do campo, indígenas, quilombolas, 
afrodescendentes, das mulheres de baixa renda e das pessoas com deficiência.

METAS

Elevar a relação aluno/professor nos Institutos Federais de Educação Profissional e 
Tecnológica, em consonância com o PNE 2011-2020

Elevar o número de escolas da rede federal de educação profissional e tecnológica para 622

Elevar o número de matrículas da educação profissional e tecnológica, em consonância com 
o PNE 2011-2020

Elevar o número de matrículas da educação profissional técnica de nível médio, em 
consonância com o PNE 2011- 2020

Oferecer 8 milhões de vagas para a educação profissional e tecnológica, com a concessão 
de 4 milhões de bolsas a estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da 
educação de jovens e adultos, trabalhadores e beneficiários dos programas federais de 
transferência de renda

INICIATIVAS

02A0 - Expansão e reestruturação da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica 
para ampliação do acesso, interiorização e diversificação da oferta, com condições de 
funcionamento, acessibilidade e permanência do estudante, considerando a otimização da 
capacidade instalada da estrutura física e dos recursos humanos e assegurando condições 
de inclusão e equidade

Expansão e Reestruturação da Rede 
Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica
20RG IF-SC 9.639.563

Funcionamento das Instituições 
Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica
20RL IF-SC 63.401.015

02A2 - Fomento à expansão e ao desenvolvimento das redes de educação profissional e 
tecnológica, ao desenvolvimento de tecnologias educacionais, à modernização do processo 
didático-pedagógico, à elaboração e desenvolvimento de material didático, incluindo 
capacitação de docentes e técnicos administrativos, concessão de bolsas e cooperação 
internacional, além de apoio a pesquisa, inovação e extensão

Fomento ao Desenvolvimento da 
Educação Profissional e Tecnológica

6380 IF-SC 1.216.641

02A5 - Promoção de condições de permanência e ampliação do acesso em instituições 
públicas e privadas, também por meio de vagas gratuitas e oferta de financiamento 
estudantil a alunos do ensino médio público, trabalhadores, populações do campo, 
indígenas, quilombolas, afrodescendentes, mulheres de baixa renda, pessoas com 
deficiência e beneficiários de programas sociais

Assistência ao Educando da 
Educação Profissional

2994 IF-SC 5.308.829
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PLANO PLURIANUAL 2012-2015
Programas, Objetivos, Metas e Iniciativas relacionadas com o IF-SC

PLOA 2013
Ações Orçamentárias relacionadas com o IF-SC

PROGRAMA 
2030

EDUCAÇÃO BÁSICA
Ação Orçamentária 

relacionada com Iniciativa do 
PPA

Código UO Valor (R$)

OBJETIVO 
0597

Promover, em articulação com os sistemas de ensino estaduais e municipais, a valorização 
dos profissionais da educação, apoiando e estimulando a formação inicial e continuada, a 
estruturação de planos de carreira e remuneração, a atenção à saúde e à integridade e as 
relações democráticas de trabalho.

INICIATIVAS

02BQ – Consolidaçao da política nacional de formaçao, promovendo a formaçao inicial e 
continuada de profissionais da educaçao básica com apoio técnico, financeiro e 
pedagógico, nas modalidades presencial e a distância, considerando programas 
específicos, como para professores indígenas, do campo e quilombolas, a formaçao para a 
docencia intercultural, a educaçao bilíngue, o ensino da história e cultura indígena, 
afrobrasileira e africana, o atendimento educacional especializado, a educaçao em tempo 
integral, a educaçao de jovens e adultos, a educaçao em direitos humanos, a 
sustentabilidade socioambiental, as relaçoes etnicorraciais, de genero, diversidade sexual 
e direitos da criança e do adolescente.

Apoio à Capacitação e 
Formação Inicial e Continuada 
de Professores,Profissionais, 

Funcionários e Gestores para a 
Educação Básica

20RJ IF-SC 653.520

PROGRAMA 
2109 PROGRAMA DE GESTÃO E MANUTENÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Ação Orçamentária 
relacionada com Iniciativa do 

PPA
Código UO Valor (R$)

Os programas de gestão não são estruturados com objetivos e metas

Assistência Médica e 
Odontológica aos Servidores 

Civis, Empregados, Militares e 
seus Dependentes 

2004 IF-SC 2.541.316

Capacitação de Servidores 
Públicos Federais em Processo 

de Qualificação e 
Requalificação

4572 IF-SC 493.500

Fonte: PPA 2012-2015 (Anexo I), PLOA 2013 (Volume 2)
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TERMO DE ACORDO DE METAS E COMPROMISSOS

TERMO DE ACORDO DE METAS entre IF-SC e MEC

1. Índice de eficiência da 
Instituição: Ocupação de vagas 
de 90% em 2016 (75% em 2013)

Alcance da meta mínima de 90% de eficiência da Instituição no ano de 2016, com 
meta intermediária de no mínimo 75% no ano de 2013, medida semestralmente, 
definindo-se aqui que, o índice de eficiência da Instituição será calculado pela 
média aritmética da eficiência de cada turma, medida pela relação entre o número 
de alunos regularmente matriculados e o número total de vagas de cada turma, 
sendo que este total de vagas é resultado da multiplicação das vagas ofertadas 
no processo seletivo pelo número de períodos letivos para cada uma dessas 
turmas;

2. Índice de eficácia da 
Instituição: Taxa de Conclusão de 
80% em 2016 (70% em 2013)

Alcance da meta mínima de 80% de eficácia da Instituição no ano de 2016, com 
meta intermediária de no mínimo 70% no ano de 2013, medida semestralmente, 
definindo-se aqui que, o índice de eficácia da Instituição será calculado pela 
média aritmética da eficácia de cada turma, medida pela relação entre o número 
de alunos concluintes e o número de vagas ofertadas no processo seletivo para 
cada uma dessas turmas.

3. Alunos matriculados em 
relação à força de trabalho: RAP 
= 20

Alcance da relação de 20 alunos regularmente matriculados nos cursos 
presenciais por professor considerando-se, para efeito deste Termo de Acordo de 
Metas e Compromissos, os alunos dos cursos técnicos de nível médio (integrado, 
concomitante e subsequente), PROEJA, cursos de graduação (CST, licenciatura, 
bacharelado), de pós-graduação (lato sensu e stricto-sensu) e de Formação 
Inicial e Continuada, em relação a todo quadro de professores ativos na 
Instituição. Para o cálculo desta relação, cada professor DE ou de 40 horas será 
contado como 01(um) professor e cada professor de 20 horas será contado como 
meio; O número de alunos dos cursos de Formação Inicial e Continuada será 
corrigido pela multiplicação da carga horária semestral do curso, dividido por 400 
horas.

4. Vagas para os cursos técnicos: 
mínimo de 50%;

Manutenção de pelo menos 50% de vagas para o ensino técnico de nível médio, 
conforme disposto o disposto na lei de no 11.892/08, de 29 de dezembro de 2008;

5. Vagas para a formação de 
professores e Licenciaturas: 
mínimo de 20%

Manutenção de pelo menos 20% de vagas para os cursos de licenciaturas e de 
formação de professores conforme o disposto na lei de no 11.892/08, de 29 de 
dezembro de 2008;

6. Vagas PROEJA
Compromisso da oferta de curso de PROEJA (técnico e FIC) na perspectiva de 
promover a inclusão e atender a demanda regional, conforme o disposto no 
Decreto de no 5.840, de 13 de julho de 2006;

7. Programa de Melhoria da 
Qualidade da Educação Básica

Apresentação de em média pelo menos um projeto, com a efetiva realização de 
um programa de melhoria da qualidade da educação básica, por Campus, 
especialmente em apoio ao ensino médio inovador, direcionado às escolas, 
professores e alunos das redes públicas, até o início de 2011, e ampliação em 
pelo menos 10% ao ano dessas atividades, em parceria com os sistemas públicos 
de ensino;

8. Programa de Formação Inicial e 
Continuada

Implementação no Instituto Federal de cursos de Formação Inicial e Continuada e 
de programas de reconhecimento de saberes e competências profissionais para 
fins de certificação e acreditação profissional, em pelo menos, uma área ou eixo 
tecnológico;

9. Oferta de Cursos a Distância
Implantação da modalidade Educação à Distância como atividade regular, no 
Instituto Federal;

10. Forma de acesso ao ensino 
técnico

Adoção, até 2011, de formas de acesso assentadas em ações afirmativas que 
contemplem as realidades locais dos campi;

11. Forma de acesso ao ensino 
superior

Adoção, até 2011, de formas de acesso assentadas em ações afirmativas que 
contemplem as realidades locais dos campi e adoção do ENEM para o acesso 
aos cursos de graduação;

12. Forma de acesso às 
Licenciaturas

Adoção prioritária de vagas para professores das redes públicas, conforme 
preceitos legais e demandas da sociedade;

13. Programas de apoio a 
estudantes com elevado 
desempenho

Implantação, até 2011, de programas de apoio a estudantes com elevado 
desempenho nos Exames Nacionais da Educação Básica (Prova Brasil, SAEB e 
ENEM) e olimpíadas promovidas pelo MEC;
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14. Pesquisa e Inovação

Apresentação e desenvolvimento de, em média, pelo menos um projeto de 
pesquisa, inovação e/ou desenvolvimento tecnológico por Campus, que reúna, 
preferencialmente professores e alunos de diferentes níveis de formação, em 
todos os campi, até o início de 2011, e ampliação em pelo menos 10% ao ano 
dessas atividades, em parceria com instituições públicas ou privadas que tenham 
interface de aplicação com interesse social;

15. Projetos de Ação Social

Apresentação e desenvolvimento de pelo menos um projeto de ação social em 
cada campus, até o início de 2011 e ampliação dessas atividades em pelo menos 
10% ao ano, pela implementação de projetos de ações inclusivas e de 
tecnologias sociais, preferencialmente, para populações e comunidades em 
situação de risco, atendendo às áreas temáticas da extensão

16. Núcleo de Inovação 
Tecnológica

Implementação de Núcleos de Inovação Tecnológica – NIT, e programas de 
estímulo à organização cooperativa que incentivem a pesquisa, inovação e o 
empreendedorismo

17. Programas de Ensino, 
Pesquisa e Extensão intercampi e 
interinstitucionais

Desenvolvimento de programas de ensino, pesquisa e extensão interagindo os 
Campi do Instituto Federal; e programas interinstitucionais interagindo o Instituto 
Federal com outras Instituições Nacionais e Internacionais;

18. SIMEC, SISTec e Sistema de 
Registro de Preços do MEC

Adesão, a partir de 2010, ao SIMEC, SISTec e Sistema de Registro de Preços do 
MEC e a outros programas de interesse coletivo da REDE FEDERAL, com 
compromisso de alimentação das bases de dados do Ministério da Educação;

19. SIGA-EPT

Adesão ao sistema SIGA-EPT ou compromisso com a transferência para sua 
base de dados, via digital, das informações mínimas solicitadas pelo 
MEC/SETEC. Considerando, neste caso, a disponibilidade da descrição de 
formatos para intercâmbio de dados do SIGA-EPT com outros sistemas.

Fonte: TAM (Extrato da Cláusula Segunda – metas e compromissos)
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REFERÊNCIAS - DOCUMENTOS NORTEADORES

Plano Nacional de Educação - PNE

Lei de Criação dos Institutos

Estatuto do IF-SC

Termo de Acordo de Metas e Compromissos

Plano Plurianual 2012 – 2015 – Plano Mais Brasil / Apresentação do Governo

Plano de Gestão

Projeto de Lei Orçamentária Anual 2013

Relatório Geral da CPA 201  2   – Relatório de Autoavaliação Institucional  

CONTATOS

COMISSÃO CENTRAL 

Andrei Zwetsch Cavalheiro andrei@ifsc.edu.br (48) 3877-9045

COMISSÃO OPERACIONAL

Crislaine Gruber pdi  @ifsc.edu.br  (48) 3877-9047

SITE

pdi.ifsc.edu.br
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